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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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Conhecimentos Específicos 

1  

Os Direitos Humanos podem ser definidos como aqueles direitos 
que nos pertencem pelo simples fato de sermos humanos, pois 
são normas que reconhecem e protegem a dignidade de todos os 
seres humanos, regendo o modo como esses seres humanos 
individualmente vivem em sociedade e entre si, além da sua 
relação com o Estado e, finalmente, as obrigações que o Estado 
tem em relação a eles. 

Nesse contexto, os princípios dos direitos humanos são 

(A) alienáveis, pois podem ser quantificados em verbas 
indenizatórias. 

(B) disponíveis, uma vez que podem ser transferidos para 
terceira pessoa. 

(C) limitados, pois delimitados no dever de responsabilidade para 
o seu gozo. 

(D) interdependentes, porque um direito complementa o outro. 

(E) divisíveis, em razão da possibilidade de ser partilhado por 
todos os seres humanos. 

2  

A Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu sentença 
no caso Sales Pimenta, que reconheceu, entre outras situações, a 
omissão do Estado brasileiro em investigar, processar e punir os 
autores do crime de homicídio de Gabriel Sales Pimenta, 
advogado do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Marabá (PA), 
ocorrido em 1982, cuja ação penal foi arquivada em razão da 
prescrição. Ademais, destacou a necessidade de maior diligência 
nos casos de violência contra defensores de direitos humanos, 
com base no ocorrido no referido caso. 

Nesse sentido, com relação aos programas de proteção de 
direitos humanos, assinale a afirmativa correta. 

(A) O defensor de direitos humanos poderá solicitar o seu 
ingresso no referido programa comprovada apenas esta 
condição, uma vez que esta atividade é em si de alta 
periculosidade. 

(B) O Conselho Deliberativo do programa de proteção de 
defensores de direitos humanos será composto, 
majoritariamente, por representantes de organizações da 
sociedade civil. 

(C) Os ambientalistas são uma categoria própria, não se 
configurando como defensores de direitos humanos, uma vez 
que defendem os direitos dos animais.  

(D) O comunicador social deverá ter sua carteira profissional de 
jornalista registrada, conforme decisão recente do STF sobre 
o assunto, a fim de poder ingressar naquele programa de 
proteção. 

(E) A política de proteção de defensores de direitos humanos, 
comunicadores e ambientalistas foi a última a ser instituída 
pelo Brasil, no ano de 2011. 

3  

Com a promulgação, no ano de 1988, da atual Constituição da 
República, o constituinte dedicou um título para dispor sobre os 
direitos e garantias fundamentais, disciplinando em seu artigo 5º 
e incisos, rol de direitos individuais e coletivos. 

A esse respeito, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Os direitos fundamentais são normas cujo objetivo é 
promover a dignidade humana. 

II. As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, 
para sua aplicabilidade, precisam ser regulamentadas pelo 
Poder Executivo. 

III. Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória. 

IV. A tortura será tolerada, na hipótese da defesa de bem 
jurídico relevante de outrem. 

Estão corretas 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

4  

A Emenda Constitucional nº 45/2004, conhecida por ter instituído 
a Reforma do Judiciário, também trouxe importante inovação no 
que tange à disciplina do processo de internalização dos tratados 
e convenções internacionais sobre direitos humanos. 

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) desde o advento da Constituição da República, o STF entende 
que os tratados de direitos humanos têm natureza de norma 
constitucional, independente do quórum de aprovação pelo 
Congresso Nacional. 

(B) parte da doutrina defende que os tratados de direitos 
humanos são incorporados pelo regime jurídico interno com 
status de norma infralegal. 

(C) as convenções internacionais de direitos humanos são 
firmadas pelo representante do Ministério das Relações 
exteriores autorizados pelo Presidente da República para 
assunção de responsabilidades internacionais. 

(D) as obrigações decorrentes dos tratados internacionais de 
direitos humanos deverão prevalecer ao disposto na 
Constituição Federal, uma vez que os direitos fundamentais 
não se equiparam aos direitos humanos. 

(E) o Art. 5º, § 3º regulamenta a hipótese de equiparação à 
emenda constitucional dos tratados e convenções 
internacionais de Direitos Humanos aprovados por quórum 
qualificado pela casa legislativa. 
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5  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi proclamada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas há 75 anos e delineia a 
proteção universal dos direitos humanos básicos. 

Sobre este marco normativo, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Declaração Universal dos Direitos Humanos tem 
observância obrigatória pelos Estados signatários, 
determinando nos seus dispositivos as sanções aplicáveis no 
caso de seu descumprimento. 

(B) A Declaração Universal dos Direitos Humanos apresenta 
ideais e princípios que norteiam os instrumentos 
internacionais subsequentes, além de inspirar Constituições e 
normas infraconstitucionais de diversos Estados-partes. 

(C) A Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerada 
um tratado já que estas normativas são atos firmados por 
diversos Estados, que adotam os direitos humanos como 
norteadores de sua política interna. 

(D) A Declaração, em conjunto com o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos e seus dois Protocolos Opcionais e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais e seu Protocolo Opcional, formam a chamada Carta 
Interamericana dos Direitos Humanos. 

(E) A Convenção Internacional de Direitos Civis e Políticos, além 
da Convenção Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais revogaram as normas previstas na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 

6  

No ano de 2011, o plenário do Supremo Tribunal Federal 
equiparou as relações entre pessoas do mesmo sexo às uniões 
estáveis entre homens e mulheres, reconhecendo, assim, a união 
homoafetiva como um núcleo familiar.  

Acerca da defesa da cidadania dos integrantes da comunidade 
LGBTQIA+, é correto afirmar que 

(A) a referida decisão da suprema corte brasileira foi contrária ao 
disposto na lei, uma vez que o código civil expressamente 
define como união estável aquela entre o homem e a mulher. 

(B) resolução do Conselho Nacional de Justiça autoriza, 
atualmente, a celebração de casamento de casais 
homoafetivos em todos os cartórios do Brasil. 

(C) a Constituição Federal disciplina expressamente o casamento 
homoafetivo, quando apresenta o conceito de família sem 
delimitar a sua forma de composição. 

(D) projeto de Lei cujo objeto pretende vedar a união civil entre 
pessoas do mesmo sexo está de acordo com a Constituição 
Federal de 1988, porque a Carta Magna não contempla essa 
modalidade de casamento. 

(E) o casamento heteroafetivo é a regra, sem exceções, tendo 
em vista o Brasil ser um país, cuja sociedade é formada por 
pessoas religiosas, que entendem a impossibilidade de união 
de pessoas do mesmo sexo. 

7  

Nos últimos anos aumentou a quantidade de pessoas em 
situação de rua no Brasil. Por este motivo, o Supremo Tribunal 
Federal proferiu medida liminar, na ADPF 976, que cuida da 
Política Nacional para a Pessoa em Situação de Rua. 

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) a decisão reconhece a baixa adesão dos entes federativos à 
Política Nacional Para a Pessoa em Situação de Rua. 

(B) o Estado não deve ser responsabilizado pela escolha das 
pessoas que vivem nas ruas, uma vez que essas não pagam 
tributos e não podem, portanto, exigir os seus direitos. 

(C) cabe aos Municípios elaborar plano de atuação que preveja a 
retirada compulsória de pessoas que ocupam indevidamente 
as vias públicas, que são de uso de todos. 

(D) a existência da desigualdade social decorre da existência de 
pessoas que não aproveitam as oportunidades, que são 
amplamente ofertadas de forma igual para todos.  

(E) a necessidade de adoção da política pública com instituição 
de comitês, que tem por atribuição a realização de apreensão 
e guarda de bens e animais de pessoas em situação de rua. 

8  

O relatório Global Wealth Report 2023, lançado pelo banco suíço 
UBS, aponta o Brasil na primeira posição no ranking de 
concentração de renda e riquezas, uma vez que constatou que 
quase metade da riqueza do país (48,4%) está nas mãos de 
apenas 1% da população. 

Sobre a temática de concentração de renda, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. A desigualdade social decorre da concentração de renda, pois 
a população mais pobre está em condições precárias, sendo o 
dinheiro apenas fonte de sobrevivência. 

II. A concentração de renda é combatida pelo Estado com a 
incidência de tributos diferenciados e com controle efetivo de 
evasão de divisas. 

III. O acesso a direitos humanos não é impactado pela 
desigualdade social, tendo em vista o princípio da igualdade 
previsto na Constituição Federal de 1988. 

IV. Em razão do passado histórico do Brasil, em que a escravidão 
de pessoas negras foi a base da economia colonial, a 
desigualdade social precisa ser analisada com atenção ao 
recorte racial. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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Interseccionalidade é a interação ou sobreposição de fatores 
sociais que definem a identidade de uma pessoa e a forma como 
isso irá impactar sua relação com a sociedade e seu acesso a 
direitos. (...) O conceito foi criado em 1989 por Kimberlé 
Crenshaw no contexto do movimento de mulheres negras dos 
Estados Unidos. Kimberlé é estudiosa da teoria crítica racial, área 
de estudo que analisa o racismo como algo naturalizado por meio 
de instituições e leis e não apenas como ações isoladas de 
indivíduos. 
(disponível em https://www.tjdft.jus.br/acessibilidade/publicacoes/sementes-da-
equidade/o-que-e-interseccionalidade#) 

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) a pauta identitária é um retrocesso na discussão política do 
Brasil, uma vez que segrega as pessoas em grupos, o que 
dificulta o diálogo democrático. 

(B) as questões de gênero, etnia, raça, localização geográfica ou 
mesmo idade não afetam a coletividade, pois as pessoas 
devem ser consideradas enquanto indivíduos, com toda a sua 
complexidade. 

(C) os desafios enfrentados pelas mulheres pertencentes a 
grupos diversos, ou seja, brancas, afrodescendentes, 
indígenas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência, entre outras, 
não se caracterizam como uma forma de opressão, uma vez 
que o Estado adota políticas amplas para suprir possíveis 
dificuldades. 

(D) as pessoas negras são a maioria das vítimas de violência letal, 
sendo as mulheres negras a maioria das vítimas de 
feminicídio e os jovens negros, a maioria dos mortos em 
decorrência de intervenção policial. 

(E) o conceito de discriminação múltipla coincide com o de 
interseccionalidade, uma vez que esta ocorre em relação 
apenas aos critérios de raça e classe. 

10  

Muito se tem discutido atualmente sobre o relevante tema do 
racismo estrutural. O conceito de racismo estrutural aponta o 
racismo como algo naturalizado na sociedade, que constitui as 
relações no seu padrão de “normalidade”. 

Em relação a esse conceito, é correto afirmar que 

(A) o racismo se apresenta apenas nas suas dimensões 
individuais, relacionais e institucionais, as quais denotam a 
importância de compreensão sobre a temática atualmente. 

(B) o conceito de racismo estrutural foi criado pelo professor 
Silvio de Almeida, sendo uma inovação no campo teórico 
sobre o tema. 

(C) o racismo estrutural se configura como uma patologia social, 
além de um desarranjo institucional; sendo assim, deve ser 
estrategicamente combatido com a intensa criminalização 
das condutas discriminatórias. 

(D) a identidade racial branca também traz desvantagens aos 
integrantes deste grupo, pois esta segregação indica que esta 
construção social não beneficiou todos, pois existem pessoas 
brancas pobres. 

(E) na concepção estrutural, o racismo é parte da estrutura que 
serve como base para instituições e subjetividades, portanto 
decorre da própria estrutura social com que se constituem as 
relações políticas, econômicas jurídicas e até familiares. 

11  

Acerca da Lei nº 14.532/2023, que alterou a lei de crimes 
raciais(Lei nº 7.716/89), é correto afirmar que 

(A) o crime de injúria racial não se equipara ao crime de racismo, 
o qual possui tipificação específica e acarreta a sua 
imprescritibilidade. 

(B) houve a previsão de causa de aumento quando o crime de 
racismo ocorre em contexto ou com intuito de descontração, 
diversão ou recreação, configurando o denominado racismo 
recreativo. 

(C) quando o crime de injúria racial ou por origem da pessoa for 
cometido por funcionário público no exercício de suas 
funções ou a pretexto de exercê-las, a pena é diminuída, em 
razão de sua fé pública. 

(D) o plenário do STF julgou reconhecendo a possibilidade de 
aplicação acordo de não persecução penal (ANPP) em crimes 
raciais, nas hipóteses de presença dos requisitos para oferta 
desta medida despenalizadora. 

(E) na hipótese de o crime de racismo ser cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social ou postagem 
em redes sociais ou na internet, a apuração será impossível, 
tendo em vista o direito a intimidade. 

12  

Acerca do tema liberdade religiosa, pesquisa divulgada 
recentemente pela Rede Nacional de Religiões Afro-Brasileiras e 
Saúde (Renafro) e pela entidade Ilê Omolu Oxum aponta que 
91,7% de pais e mães de santo brasileiros já ouviram algum tipo 
de preconceito por conta da religião por elas escolhida. 

A esse respeito, é correto afirmar que 

(A) a Lei nº 14.532/2023 prevê que, na hipótese de o crime de 
racismo ser praticado em contexto de atividade religiosa, a 
pessoa será isenta de pena, em razão da liberdade de 
opinião. 

(B) o preâmbulo da Constituição da República de 1988, que 
possui natureza jurídica de lei ordinária, afirma que o país, 
que é Estado laico, está “sob a proteção de Deus”. 

(C) o conceito de intolerância religiosa é idêntico ao de racismo 
religioso, pois ambos delimitam as situações de violência e 
preconceito vivenciados por pessoas que professam religiões 
cristãs. 

(D) a Constituição da República de 1988 afirma que é inviolável a 
liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da 
lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

(E) o crescente número de casos de depredação de terreiros de 
matriz africana decorre da ausência de regulamentação do 
funcionamento destes locais de culto, que produzem muito 
barulho e desrespeitam as normas urbanísticas. 
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A Coalizão Negra por Direitos apresentou o manifesto “Enquanto 
houver racismo, não haverá democracia”. 

Acerca da temática do movimento negro e do antirracismo no 
Brasil, é correto afirmar que 

(A) a utilização do recorte racial demonstra o privilégio da 
população negra, que se vitimiza, apesar de os indicadores 
socioeconômicos informarem a igualdade entre todas as 
pessoas, independente da raça. 

(B) a abolição da escravatura no Brasil foi resultado de uma 
decisão das elites brasileiras, em especial da Princesa Isabel, 
signatária da Lei Áurea. 

(C) uma das pautas do movimento negro é o reconhecimento do 
genocídio da juventude negra, decorrente do racismo 
estrutural e da desigualdade de nosso país, em que pessoas 
negras representaram 77,6% das vítimas de homicídio doloso. 

(D) o Movimento Negro no Brasil é único, atuando de forma 
uniforme na defesa do povo negro, uma vez que a pauta 
principal é a obtenção de privilégios para a população negra. 

(E) a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância foi 
promulgada com status de lei ordinária, o que representa um 
avanço no cenário nacional. 

14  

O resultado do último Censo realizado pelo IBGE revelou um 
significativo aumento do número de pessoas que se declararam 
de cor parda, superando numericamente as pessoas que se 
declaram de cor branca. 

Em relação à questão da identidade racial da sociedade brasileira, 
é correto afirmar que 

(A) o branqueamento é uma teoria apresentada pelo estado 
brasileiro no primeiro Congresso Universal das Raças em 
1911, a qual previa a extinção da população negra em um 
período de 100 anos e cujas ideias repercutem até hoje. 

(B) o racismo contra as pessoas brancas é o denominado racismo 
reverso, o qual constitui crime de ódio. 

(C) a raça humana é única, pois todos são iguais perante a lei, 
sendo discriminatória a divisão de pessoas em raça negra e 
branca. 

(D) o último censo realizado pelo IBGE apontou que a população 
brasileira é formada na sua maioria por pessoas brancas, 
tendo em vista intensa miscigenação ocorrida em nosso 
território. 

(E) a democracia racial ocorre no Brasil, pois a miscigenação do 
povo brasileiro fez prevalecer a convivência pacífica entre as 
pessoas. 

15  

A Lei nº 12.288/2010 instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, 
importante normativa cujo principal objetivo é garantir,  
à população negra, a efetivação da igualdade de oportunidades, a 
defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância 
étnica. 

Acerca desse importante marco legal, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) O Estatuto da Igualdade Racial dispõe sobre a necessidade de 
adoção de algumas medidas para alcançar seu objetivo, entre 
elas a eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e 
institucionais que impedem a representação da diversidade 
étnica nas esferas pública e privada. 

(B) No contexto da educação, ficou estabelecida a 
obrigatoriedade do estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Brasil, resgatando a sua 
contribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do País. 

(C) É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Sinapir) como forma de organização e de articulação 
voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços 
destinados a superar as desigualdades étnicas existentes no 
País, prestados pelo poder público federal. 

(D) O Estatuto da Igualdade Racial também ampara as pessoas 
brancas, tendo em vista que preza pela igualdade de 
oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 
independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à 
participação na comunidade. 

(E) A pandemia da COVID-19 confirmou a importância de 
resguardar o direito à saúde da população negra, que será 
garantido pelo poder público mediante políticas universais, 
sociais e econômicas destinadas à redução do risco de 
doenças e de outros agravos. 

16  

A República Federativa do Brasil é em um Estado Democrático de 
Direito, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988. 

No que diz respeito à democracia, analise os tópicos a seguir. 

I. A Constituição dispõe de instrumentos de democracia 
participativa, tais como os conselhos, as ouvidorias e o 
orçamento participativo. 

II. A democracia é exercida exclusivamente pelos 
representantes escolhidos pelo povo, seus legítimos 
mandatários. 

III. A democracia brasileira tem como um de seus objetivos 
fundamentais promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 

IV. No Brasil há um exemplo de democracia direta, considerando 
que a Constituição prevê expressamente que o poder emana 
do povo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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Montesquieu, um dos ícones do iluminismo francês, foi o 
responsável por organizar o modelo político que caracterizaria o 
Estado Democrático de Direito. A proposta de divisão de poderes 
concebida pelo citado filósofo francês tinha por objetivo garantir 
a liberdade e evitar abusos. 

Nesse contexto, sobre a referida temática, é correto afirmar que 

(A) o Mistério Público exerce o poder moderador, tendo em vista 
a sua atuação no combate à corrupção praticada por 
administradores públicos. 

(B) pelo Sistema de Freios e Contrapesos, cada poder é 
independente e autônomo, contudo, deve trabalhar em 
harmonia com os demais Poderes. 

(C) o Poder Executivo tem a possibilidade de atuar de forma 
ampla e irrestrita, uma vez que os governantes são escolhidos 
como mandatários eleitos democraticamente pelo povo. 

(D) apesar da separação formal dos poderes, verifica-se, na 
prática, a sobreposição de funções das instituições, as quais 
são responsáveis pelo funcionamento do Estado. 

(E) o Poder Legislativo tem por função aprovar ou não as leis 
propostas exclusivamente pelo Poder Executivo. 

18  

Sobre a adoção de ações afirmativas no processo eleitoral 
brasileiro com a finalidade de fomentar as candidaturas de 
mulheres e pessoas negras é correto afirmar que 

(A) a ausência de um mecanismo fiscalizatório nos Tribunais 
eleitorais (TSE e TREs) pode gerar irregularidades na 
declaração racial de candidatos, prejudicando o correto 
repasse de recursos a postulantes negros. 

(B) apesar do esforço de aprimoramento das políticas públicas, 
que buscam a maior representatividade de mulheres no 
exercício de mandatos eletivos, não houve aumento da 
quantidade de eleitas nas eleições de 2022 se comparado 
com as anteriores. 

(C) a aprovação de Emenda Constitucional que anistia os partidos 
que não cumpriram cotas para mulheres e negros é 
desnecessária, uma vez que houve investimento equânime 
nas campanhas nas últimas eleições. 

(D) a baixa representatividade de mulheres e pessoas negras em 
cargos eletivos no Brasil ilustra a composição racial da 
sociedade, uma vez segundo o censo, os homens brancos são 
maioria da população. 

(E) o poder normativo pelo TSE é amplo e irrestrito, sendo viável 
a criação de novas cotas aos moldes da cota de gênero 
inovando a legislação eleitoral, em observância ao disposto 
na Constituição Federal. 

19  

Capacidade eleitoral ativa é o reconhecimento legal da qualidade 
de eleitor no tocante ao exercício do sufrágio. 

Sobre o tema, é correto afirmar que 

(A) o eleitor é o cidadão brasileiro, devidamente alistado na 
forma da lei, no gozo dos seus direitos políticos e apto a 
exercer a soberania popular, pelo voto direto e secreto. 

(B) os estrangeiros podem se alistar, caso sejam residentes no 
país, sendo facultativo o voto para as pessoas no período do 
serviço militar obrigatório. 

(C) a cassação de direitos políticos pode ocorrer na hipótese de 
condenação criminal prolatada na primeira instância e nos 
casos de improbidade administrativa. 

(D) o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os 
maiores de dezoito anos e os conscritos. 

(E) a idade mínima para se candidatar é de vinte e um anos para 
Vereador e para Deputado Estadual. 

20  

A Lei nº 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos do § 8º do Art. 226 da Constituição Federal 
de 1988, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de 
Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 
outras providências. Tal diploma legal é reconhecido como um 
grande avanço pela garantia da segurança e direitos da mulher. 

De acordo com a referida lei é correto afirmar que 

(A) na hipótese de descumprimento de medidas protetivas de 
urgência, deverá ser aplicada uma penalidade de multa ao 
apontado ofensor. 

(B) as medidas protetivas de urgência serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito 
policial ou do registro de boletim de ocorrência. 

(C) em razão do princípio da igualdade, prevalece a 
jurisprudência dos tribunais superiores que reconhece a 
aplicabilidade da mencionada lei em favor de vítimas 
homens. 

(D) é possível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos nos casos de contravenção penal contra 
a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente 
doméstico. 

(E) a alteração recente da lei Maria da Penha possibilita a 
aplicação de medidas protetivas de urgência, em regra, em 
sede policial, tendo em vista a gravidade dos fatos e a 
necessária celeridade. 

https://mundoeducacao.uol.com.br/historiageral/iluminismo.htm
https://mundoeducacao.uol.com.br/sociologia/estado-democratico-de-direito.htm
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O escritor indígena e ativista ambiental Ailton Krenak é o 
primeiro indígena eleito para a Academia Brasileira de Letras. 

Sobre a população indígena e a respectiva legislação, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas são bens 
da União. 

II. São reconhecidos aos indígenas sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

III. É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de 
catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 
ou no interesse da soberania do País, após deliberação do 
Congresso, garantindo em qualquer hipótese, o retorno 
imediato logo que cesse o risco. 

IV. A Convenção nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais 
foi ratificada pelo Brasil no ano de 2002; ela prevê diversos 
direitos aos povos indígenas, em especial direito a consulta 
livre, prévia e informada sempre que medidas administrativas 
ou legislativas possam afetá-los diretamente. 

Está correto o que se afirma nos itens 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

22  

Nos últimos anos, intensa discussão vem sendo travada no meio 
acadêmico, jurisprudencial e legislativo sobre a demarcação de 
terras indígenas. 

Sobre esse tema, é correto afirmar que 

(A) o direito indígena à posse da terra está precluso, uma vez 
que, com a chegada dos colonizadores portugueses, 
perderam a propriedade da terra, a qual poderá ser adquirida 
do legítimo possuidor de boa-fé. 

(B) o Supremo Tribunal Federal recentemente julgou o sobre o 
marco temporal para a demarcação das terras indígenas, 
limitando em 10 anos após a promulgação da Constituição, o 
período de aquisição dos povos indígenas à demarcação de 
suas terras. 

(C) as disputas ocorridas em territórios indígenas demonstram a 
subutilização dos territórios, cujas riquezas precisam ser mais 
bem exploradas em prol do progresso do país. 

(D) a Constituição da República de 1988 dispõe que as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos indígenas se destinam a sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios, dos lagos nelas existentes. 

(E) cabe ao Ministério Público atuar em nome dos indígenas e 
suas comunidades para ingressar em juízo em defesa de seus 
direitos e interesses, tendo em vista a sua incapacidade 
processual. 

23  

As comunidades quilombolas são grupos étnicos – 
predominantemente constituídos pela população negra rural ou 
urbana –, que se autodefinem a partir das relações específicas 
com a terra, o parentesco, o território, a ancestralidade, as 
tradições e práticas culturais próprias. 
(disponível em https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/governanca-
fundiaria/quilombolas).  

Acerca das comunidades quilombolas, é correto afirmar que 

(A) consideram-se remanescentes das comunidades dos 
quilombos, os grupos étnico-raciais que comprovem a 
ancestralidade com a liderança Zumbi dos Palmares, de 
acordo com o Decreto nº 4.887/2003. 

(B) a atualização da política de ações afirmativas exclui os 
quilombolas do acesso a reserva de vagas em concursos 
públicos, em razão da inconstitucionalidade existente na 
referida política pública. 

(C) a população quilombola do país é de 1.327.802 pessoas, ou 
0,65% do total de habitantes, segundo os dados do Censo 
2022. Foram identificados 473.970 domicílios onde residia 
pelo menos uma pessoa quilombola, espalhados por 1.696 
municípios brasileiros. 

(D) a maioria da população quilombola reside em territórios na 
região sudeste do Brasil, locais em que existiam a maioria das 
fazendas de café, que utilizaram mão de obra de pessoas 
escravizadas. 

(E) cabe à Fundação Cultural Palmares atuar na defesa da 
memória das lideranças quilombolas, efetuando o 
cancelamento dos registros de territórios quilombolas cuja 
propriedade se constitui apenas por decisão judicial. 

24  

A Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa 
Idosa, estabelece que a pessoa idosa goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta lei, assegurando-se-lhe, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade. 

A respeito da citada lei, é correto afirmar que 

(A) a condição de pessoa idosa acarreta a relativização de 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, afastada a 
sua autonomia. 

(B) é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à 
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em 
condições de dignidade. 

(C) a pessoa idosa é aquela com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos. Sendo que entre as pessoas maiores de 75 
(setenta e cinco) anos, é assegurada prioridade especial. 

(D) a jurisprudência do STJ reconhece que o regime de separação 
de bens é obrigatório no casamento de pessoa idosa, se o 
casal já vivia um relacionamento em união estável, de acordo 
com o disposto no código civil. 

(E) o Ministério Público deverá promover todas as ações em 
substituição a pessoa idosa, enquanto legitimado 
extraordinário e atuar nos casos em que esta for demandada, 
em razão da condição de pessoa idosa da parte. 
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O Decreto nº 6.949/09, promulgou a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007.  

Em relação à mencionada convenção e seu protocolo facultativo, 
é correto afirmar que 

(A) a avaliação da deficiência é de responsabilidade exclusiva de 
profissional médico, o qual deverá indicar o grau de 
deficiência, que a pessoa é portadora. 

(B) as pessoas com deficiência têm o direito a que outra pessoa 
possa gerir sua vida financeira, efetuando as melhores 
escolhas para resguardar seu bem-estar e sua autonomia. 

(C) a vulnerabilidade de mulheres e meninas não se altera por 
serem pessoas com deficiência, pois o risco porventura 
existente decorre apenas da condição de gênero. 

(D) é responsabilidade do Estado a adoção de medidas para 
combater a pobreza de pessoas com deficiência, a partir da 
implantação de condutas assistencialista em prol destas 
pessoas e suas famílias. 

(E) a referida convenção internacional foi incorporada ao direito 
brasileiro com status de emenda constitucional, 
representando importante avanço na previsão de direitos e 
garantias as pessoas com deficiência. 

26  

A violência política contra a mulher é disciplinada pela  
Lei nº 14.192 de 4 de agosto de 2021. A violência política de 
gênero tem sido objeto de atenção nos últimos anos, tanto no 
âmbito do sistema internacional de proteção dos direitos 
humanos, quanto no ordenamento jurídico interno dos países, 
incluindo o Brasil. A Lei trouxe alterações ao Código Eleitoral  
(Lei nº 4.737/65), à Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/95) e à 
Lei das Eleições (Lei nº 9.504/97). 

Com relação a essa prática, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A violência política contra a mulher pode ser caracterizada 
como todo e qualquer ato com o objetivo de excluir a mulher 
do espaço político, impedir ou restringir seu acesso ou induzi-
la a tomar decisões contrárias à sua vontade.  

(B) A violência política contra a mulher é um dos principais 
fatores apontados por estudiosos para a reduzida presença 
feminina na política; a situação é ainda mais aguda quando 
envolve a mulher negra. 

(C) A violência política contra a mulher, conforme previsto em 
lei, só poderá ser caracterizada quando as mulheres são 
candidatas no período eleitoral. 

(D) Quando concorrem ao pleito eleitoral, ou seja, na condição 
de candidatas, as mulheres sofrem violência política de 
gênero quando a elas é atribuído algum fato que estimule a 
sua discriminação em razão do sexo feminino, ou em relação 
à sua cor, raça ou etnia. 

(E) A Lei nº 14.192/2021 estabelece que, na apuração da 
violência política contra a mulher, as declarações da vítima e 
os elementos indiciários terão especial atenção. 

27  

É possível afirmar que a intolerância religiosa não é algo recente 
na história da humanidade e muito menos na história do Brasil. 
Todavia, suas formas de manifestação têm sido modificadas de 
acordo com a organização política, cultural e econômica de cada 
sociedade em determinado tempo e espaço. 
(Intolerância Religiosa, Sidnei Nogueira, Coleção Feminismos Plurais, São Paulo, 
editora Jandaíra, 2020, págs. 34/35) 

Com relação à Intolerância Religiosa em nosso País, avalie as 
afirmativas a seguir: 

I. A Constituição Federal proíbe que sejam oferecidas aulas de 
uma religião específica nas escolas públicas, já que essa 
prática violaria o princípio do Estado Laico. 

II. O racismo religioso é um fenômeno que vai além da 
intolerância religiosa, já que evidencia que as agressões não 
se restringem a um ataque religioso, mas têm como objetivo 
a negação de uma cultura, por meio de um processo de 
desqualificação de certas práticas, como é comum observar 
nas religiões de matriz africana. 

III. O ensino religioso nas escolas públicas pode ter natureza 
confessional como disciplina facultativa nos horários normais 
das escolas públicas de ensino fundamental, conforme 
decidido na ADI 4439, autorizando, em igualdade de 
condições, o oferecimento de ensino confessional das 
diversas crenças. 

Está apenas correto o que se afirma em 

(A) II. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) I e II. 

(E) III. 

28  

Um dos mais importantes passos para o reconhecimento da 
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos no séc. 
XXI foi a adoção, em 2015, da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, por intermédio de sua Resolução “Transformando o 
Nosso Mundo: A agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável”. 
(extraído de André de Carvalho Ramos, Curso de Direitos Humanos, 10ª Edição, ed. 
Saraiva Jur., pg.334). 

Sobre a Agenda 2030 analise os itens a seguir:  

I. É um plano abrangente cujo objetivo prioritário é o 
crescimento econômico de cada País, por meio da concessão 
de benefícios fiscais às empresas nele situadas. 

II. Tem natureza de soft law em nosso ordenamento jurídico. 

III. A execução das metas estabelecidas depende de cada Estado, 
que pode atuar de acordo com as prioridades nacionais, 
estimulando-se parcerias e projetos de cooperação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
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A ADPF 635 foi proposta junto ao STF (Supremo Tribunal Federal) 
em novembro de 2019 pelo PSB (Partido Socialista Brasileiro), 
com a finalidade de enfrentar a violência policial no Rio de 
Janeiro. A petição, de um modo geral, questiona dois decretos 
estaduais que regulamentam a política de segurança fluminense 
e pede o reconhecimento das graves violações de direitos 
humanos cometidas pelas forças policiais nas favelas, além da 
implementação de medidas concretas para reduzir a letalidade e 
garantir justiça às vítimas. 

Em relação à temática, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O protocolo de Minnesota sobre Investigação de Mortes 
Potencialmente Ilícitas consiste em um conjunto de regras 
sobre como proceder a investigação de mortes que possam 
ser tidas como ilícitos, por meio de uma investigação eficaz 
de toda e qualquer morte potencialmente injusta. 

II. O STF, no julgamento da ADPF, 635 vetou o uso de 
helicópteros como plataforma de tiro, restringiu operações 
policiais em perímetros escolares e hospitalares, determinou 
a preservação dos vestígios da cena do crime e remoções de 
corpos para a realização de perícia. 

III. O Estado Brasileiro foi condenado pela Corte IDH no caso 
Favela Nova Brasília, tendo sido reconhecido que os 
familiares das vítimas de violações de direitos humanos 
também podem ser vítimas, em razão da violação da 
integridade psíquica e moral destes ante as violações 
perpetradas, bem como pela falta de diligência por parte do 
Estado a fim de elucidar o caso. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

30  

De acordo com o que preconiza a doutrina de Direitos Humanos, 
esses direitos representam hoje a nova centralidade do Direito 
Constitucional e também do Direito Internacional.  

Acerca das características dos direitos humanos, avalie as 
afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Os direitos previstos nos tratados internacionais de direitos 
humanos são taxativos, enquanto o rol de direitos previsto na 
Constituição Federal é meramente exemplificativo. 

(   ) A indivisibilidade dos direitos humanos nada mais é do que o 
reconhecimento de que todos eles possuem a mesma 
proteção jurídica, já que são essenciais para uma vida digna.  

(   ) A abertura nacional dos direitos humanos consiste na 
possibilidade de expandir o rol dos direitos humanos. Ela é 
fruto do poder constituinte originário, ao estabelecer, por 
exemplo, a inserção do direito à moradia pela EC 26/2000. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – F. 

(B) F – V – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – F. 

31  

Poucas obras são tão marcantes na literatura do que A Hora da 
Estrela (1977). Exemplo máximo de vítimas de sistemas de 
opressão sobrepostos (ou cruzados ou interseccionados), 
Macabéa, personagem principal do romance, é quase “engolida” 
pela cidade e pela sociedade em seu redor; simultaneamente, 
Clarice acusa escritor, narrador e leitor de serem partícipes, 
tirando proveito, inclusive, daquela opressão. Na obra percebe-se 
a construção do feminino em evidente desigualdade ao 
masculino, a partir das relações entre as personagens, bem como 
das relações de suas identidades, construídas a partir de regiões 
distintas do país.; do nordeste e do sudeste. 
(extraído de Clarice Lispector, Criminóloga, escrito por Hamilton Gonçalves Ferraz, 
1ª ed., São Paulo : D’Plácido, 2023, pág.46 ). 

O texto aborda, ainda que de forma poética, a violência de 
gênero contra a mulher, que é parte integrante de nossa 
sociedade. 

Acerca do tema, é correto afirmar que 

(A) o risco de violência doméstica ou familiar não pode ser usado 
como causa impeditiva ao exercício da guarda compartilhada. 

(B) a mulher em situação de violência doméstica e familiar não 
possui prioridade para matricular seus dependentes em 
instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio, 
ou transferi-los para essa instituição, pois isso violaria o 
princípio da igualdade. 

(C) a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher e respectivo protocolo 
facultativo (CEDAW) não faz menção específica às mulheres 
em situação rural. 

(D) a Resolução CNJ nº 492/2023 tornou obrigatórias as diretrizes 
do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero 
pelo Poder Judiciário. 

(E) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) 
estabelece que cabe unicamente aos Estados Partes o 
peticionamento perante a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, de petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação de deveres. 

32  

O Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03) destina-se a regular 
os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 
60 anos. 

Ele garante prioridade nos seguintes casos, à exceção de um. 
Assinale-o. 

(A) Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de 
Renda. 

(B) Atendimento preferencial imediato e individualizado junto 
aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à 
população. 

(C) Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação 
de informações de caráter educativo sobre os aspectos 
biopsicossociais de envelhecimento. 

(D) Preferência na formulação e na execução de políticas sociais 
públicas específicas. 

(E) Garantia de acesso à rede de educação para as pessoas idosas 
iletradas. 
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O direito à liberdade de expressão, de acordo com a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, em todas as suas formas e 
manifestações, é um direito fundamental e inalienável, inerente a 
todas as pessoas. É, ademais, um requisito indispensável para a 
própria existência de uma sociedade democrática. 

Em relação a esse direito, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O Caso A Última Tentação de Cristo, também conhecido 
como Olmedo Bustos e outros vs. Chile, é considerado o 
leading case sobre liberdade de expressão na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

(   ) O STF já decidiu ser incompatível com a Constituição Federal 
a ideia de um direito ao esquecimento. Entretanto, ressalvou 
que eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade 
de expressão e de informação devem ser analisados caso a 
caso, a partir dos parâmetros constitucionais.  

(   ) O proselitismo é vedado pelo STF. Nesse sentido, quaisquer 
críticas a religiões de matriz africana, como a umbanda e o 
candomblé, por qualquer cidadão, configuram prática ilícita, 
que não pode ser aceita em nosso ordenamento jurídico, sob 
pena de responsabilidade criminal. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) F – F – F. 

(C) V – F – V. 

(D) V – F – F. 

(E) V – V – F. 

34  

Os Princípios de Yogyakarta foram elaborados por especialistas 
em direitos humanos em Yogyakarta, na Indonésia, e tratam da 
aplicação do direito internacional dos direitos humanos em 
relação à orientação sexual e identidade de gênero. 

De acordo com esses Princípios, avalie se as afirmativas a seguir 
são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Nenhuma pessoa deve ser submetida a pressões para 
esconder, reprimir ou negar sua orientação sexual ou 
identidade de gênero, salvo quando realizadas por seus 
próprios pais. 

(   ) Os Estados deverão revogar todas as formas de crimes que 
tenham como objetivo ou efeito a proibição da atividade 
sexual consensual entre pessoas do mesmo sexo que já 
atingiram a idade do consentimento e, até que esses 
dispositivos sejam revogados, nunca impor a pena de morte a 
pessoa condenada por esses crimes.  

(   ) Os Princípios de Yogyakarta não mencionam crianças e 
adolescentes, já que existe um tratado específico para os 
menores de 18 anos.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – F. 

(B) F – V – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – F. 

35  

O Decreto nº 4.887/2003 regulamenta o procedimento para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos de que trata o Art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

De acordo com esse decreto e a jurisprudência mais recente dos 
Tribunais Superiores sobre povos indígenas e quilombolas, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Consideram-se remanescentes das comunidades dos 
quilombos os grupos étnico-raciais, segundo critérios de 
autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida. 

II. É inconstitucional lei estadual que autoriza à iniciativa privada 
a concessão da exploração dos serviços ou do uso de áreas 
inerentes ao ecoturismo e à exploração comercial de 
madeireira ou de subprodutos florestais, mesmo que respeite 
a legislação ambiental federal e não incida sobre áreas 
tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, 
remanescentes quilombolas e demais comunidades 
tradicionais.  

III. Para a medição e demarcação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos, serão 
levados em consideração critérios de territorialidade 
indicados pelas próprias comunidades, sendo obrigatório à 
comunidade interessada apresentar as peças técnicas para a 
instrução procedimental. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

36  

No que se refere ao direito à igualdade no ordenamento jurídico 
interno e no direito internacional dos direitos humanos e sua 
jurisprudência, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) prevê 
expressamente que as ações afirmativas não devem se 
perpetuar uma vez alcançados os seus objetivos. 

II. Por ser processo estrutural, o racismo é também processo 
histórico. Desse modo, não se pode compreender o racismo 
apenas como derivação automática dos sistemas econômico 
e político; a especificidade da dinâmica estrutural do racismo 
está ligada às peculiaridades de cada formação social. 

III. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) já 
responsabilizou o Estado brasileiro em um caso de racismo 
institucional, que se expressa no funcionamento das 
instituições, públicas ou privadas que, ao absorverem os 
conflitos raciais, atuam conferindo, mesmo indiretamente, 
privilégios e desvantagens com base na identificação racial. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A colocação de criança ou adolescente em família substituta far-
se-á mediante guarda, tutela ou adoção. Entretanto, em se 
tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de 
comunidade remanescente de quilombo, existem algumas 
peculiaridades. 

Nesse sentido, avalie se é correto afirmar que 

I. a colocação em família substituta estrangeira de criança ou 
adolescente indígena ou proveniente de comunidade 
remanescente de quilombo não é admitida, já que ela deve 
ocorrer prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto 
a membros da mesma etnia. 

II. mesmo que alguns costumes e tradições da criança e do 
adolescente indígena ou proveniente de comunidade 
remanescente de quilombo sejam incompatíveis com os 
direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição 
Federal, eles devem ser considerados e respeitados. Isso 
porque a proteção integral da criança e do adolescente deve 
prevalecer.   

III. é obrigatória a intervenção e a oitiva de representantes do 
órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de 
crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, 
perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá 
acompanhar o caso. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

38  

É sabido que a Constituição de 1988 trouxe importantes avanços 
no que se refere à garantia dos direitos das mulheres. Entretanto, 
a violência contra a mulher continua, infelizmente, sendo algo 
rotineiro em nossa sociedade.  

No que se refere ao direito internacional dos direitos humanos, 
dos direitos das mulheres e de sua jurisprudência, avalie se as 
seguintes afirmativas estão corretas.  

I. O posicionamento mais recente firmado pelo STJ é de que a 
Lei Maria da Penha não se aplica aos casos de violência 
doméstica e familiar contra mulheres transgêneros. 

II. A Corte Interamericana de Direito Humanos (IDH) ainda não 
condenou nenhum Estado em razão da violência obstétrica. 
Entretanto, recentemente, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos apresentou, perante a Corte IDH, o caso 
Luiza Melinho, que traz, entre outros itens, a apuração de 
violência obstétrica.  

III. De acordo com a Corte IDH, em crimes violentos contra as 
mulheres deve ser adotada uma linha investigativa para 
apurar as possíveis consequências do machismo estrutural e 
da vulnerabilidade da mulher, contribuindo, assim, para o 
êxito da determinação da autoria do fato e, principalmente, a 
qualificação jurídico-penal da conduta. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas 

(C) I e II, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

39  

O Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros versus Brasil foi 
levado à Corte Interamericana de Direitos Humanos (IDH) pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos em razão de 
supostas violações contra o direito de propriedade e integridade 
do Povo Xucuru. Em relação a esse caso, avalie se as afirmativas a 
seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F).  

I. O Caso do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil foi 
o primeiro caso envolvendo povos originários e o Estado 
brasileiro na Corte IDH. 

II. Além da questão de propriedades de terras indígenas, o caso 
tratou também de violação às garantias judiciais, já que fora 
descumprida a garantia do prazo razoável mencionado no 
processo administrativo. 

III. Foi alegado pelo Estado brasileiro, nas exceções preliminares, 
incompetência ratione temporis e ratione materiae.  
A primeira deu-se em razão dos fatos discutidos terem sido 
anteriores à data de reconhecimento da jurisdição da Corte e 
a segunda em razão da suposta violação da Convenção 169 
da OIT. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) F – F – V. 

40  

De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo facultativo, assinados 
em Nova York, avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras 
(V) ou falsas (F). 

I. Há regra que autoriza os Estados Partes a reconhecer que as 
mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a 
múltiplas formas de discriminação e, portanto, medidas serão 
tomadas para assegurar às mulheres e meninas com 
deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais.  

II. Há determinação expressa de que os Estados Partes 
assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito 
de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos 
que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião 
devidamente valorizada de acordo com sua idade e 
maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência 
e idade, para que possam exercer tal direito.  

III. Há previsão de que os Estados Partes assegurarão que todas 
as pessoas com deficiência privadas de liberdade devem 
receber, a cada seis meses, atendimento médico 
especializado. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) F – F – F. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – V. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XIX  TIPO  BRANCA – PÁGINA 12 

 

41  

Atualmente, o sistema global é complexo e não se limita à Carta 
Internacional de Direitos Humanos, sendo composto por diversos 
tratados multilaterais de direitos humanos, como a Convenção 
para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. 

Sobre esse tratado, avalie se é correto afirmar que 

I. no Brasil, a Convenção foi aprovada pelo decreto legislativo, 
mas ainda não foi promulgada. 

II. de acordo com a Convenção, as pessoas que tiverem 
cometido o crime de genocídio serão punidas, salvo os 
governistas, que gozarão de um procedimento especial para 
tanto em razão do foro de prerrogativa de função.  

III. o genocídio não será considerado crime político para efeitos 
de extradição. Em tal caso, as partes Contratantes devem se 
comprometer a conceder a extradição de acordo com a sua 
legislação e os tratados em vigor. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) III, apenas. 

42  

Considerando as dificuldades e desigualdades históricas de 
acesso à moradia, terra urbana e rural, e de reconhecimento e de 
consolidação dos territórios indígenas, quilombolas e das 
comunidades tradicionais e, ainda, as possibilidades jurídicas de 
regularização fundiária sustentável de ocupações em área de 
proteção ambiental caracterizadas como de interesse social e em 
benefício de populações em situação de vulnerabilidade, foi 
editada a Resolução nº 10, de outubro de 2018, do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos (CNDH). Ela previu, entre outros 
aspectos, a excepcionalidade do despejo. 

De acordo com essa resolução, avalie se as afirmativas a seguir 
são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Durante a remoção devem estar presentes representantes 
dos órgãos locais de assistência social (CRAS e CREAS), de 
proteção à criança e ao adolescente (Conselho Tutelar), de 
controle de zoonoses e demais órgãos responsáveis 
justificados pelas peculiaridades da população atingida.  

(   ) A saída e o transporte das pessoas e de seus pertences do 
local de despejo será responsabilidade e gestão do poder 
público.  

(   ) Sua redação foi influenciada, entre outros, pelo ciclo da 
Revisão Periódica Universal que versou sobre o 
fortalecimento das políticas públicas para reduzir a escassez 
de moradia e criar condições de acesso à habitação acessível 
para famílias de baixa e média renda e sobre estabelecer 
medidas adicionais para aprimorar a promoção e proteção 
dos direitos da criança, com vistas a erradicar totalmente a 
falta de moradia para crianças.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

43  

No Caso Arrelano e outros vs. Chile, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos decidiu que “a Corte tem consciência de que os 
juízes e tribunais internos estão sujeitos ao império da lei e, por 
isso, são obrigados a aplicar as disposições vigentes no 
ordenamento jurídico. Mas quando um Estado ratifica um tratado 
internacional como a Convenção Americana, seus juízes, como 
parte do aparato estatal, também estão submetidos a ela, o que 
os obriga a velar para que os efeitos das disposições da 
Convenção não se vejam diminuídos pela aplicação de leis 
contrárias a seu objeto e a seu fim e que, desde o início, carecem 
de efeitos jurídicos”.  

Com apoio desse trecho, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Poder Judiciário deve exercer uma espécie de “controle de 
convencionalidade” entre as normas jurídicas internas 
aplicadas a casos concretos e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos; nessa tarefa, o Poder Judiciário deve levar 
em conta não apenas o tratado, mas também a interpretação 
que a Corte Interamericana, intérprete última da Convenção 
Americana, fez do mesmo. 

(B) Apenas o Poder Judiciário deve exercer uma espécie de 
“controle de convencionalidade” entre as normas jurídicas 
internas aplicadas a casos concretos e a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, enquanto outras 
autoridades internas, como Ministério Público e Defensoria 
Pública, jamais devem realizar esse controle; nessa tarefa, o 
Poder Judiciário deve levar em conta não apenas o tratado, 
mas também a interpretação que a Corte Interamericana, 
intérprete última da Convenção Americana, fez do mesmo. 

(C) O Poder Judiciário pode exercer uma espécie de “controle de 
convencionalidade” entre as normas jurídicas internas 
aplicadas a casos concretos e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos; nessa tarefa, o Poder Judiciário deve levar 
em conta não apenas o tratado, mas também a interpretação 
que a Corte Interamericana, intérprete última da Convenção 
Americana, fez do mesmo. 

(D) Apenas o Poder Judiciário pode exercer uma espécie de 
“controle de convencionalidade” entre as normas jurídicas 
internas aplicadas a casos concretos e a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, enquanto outras 
autoridades internas, como Ministério Público e Defensoria 
Pública, jamais devem realizar esse controle; nessa tarefa, o 
Poder Judiciário deve levar em conta não apenas o tratado, 
mas também a interpretação que a Corte Interamericana, 
intérprete última da Convenção Americana, fez do mesmo. 

(E) Apenas o Poder Judiciário deve exercer uma espécie de 
“controle de convencionalidade” entre as normas jurídicas 
internas aplicadas a casos concretos e a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, enquanto os Poderes 
Legislativo e Executivo jamais devem realizar esse controle 
sob pena de usurpação de competência; nessa tarefa, o 
Poder Judiciário deve levar em conta não apenas o tratado, 
mas também a interpretação que a Corte Interamericana, 
intérprete última da Convenção Americana, fez do mesmo 
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Gabriel, homem trans de 25 anos que não realizou cirurgia de 
transgenitalização, deseja alterar o seu prenome pela segunda 
vez, de forma extrajudicial, já que seus amigos não se adaptaram 
a seu novo nome e sugeriram que “Otávio” se assemelharia mais 
a sua aparência. Ao comparecer ao cartório, o oficial de registro 
civil informou que: 

I. Gabriel não poderia ter alterado o seu prenome da primeira 
vez, já que não realizou cirurgia de transgenitalização.  

II. Gabriel não poderá fazer nova alteração de prenome (para 
Otávio) no Cartório de Registro Civil, já que essa alteração 
imotivada de prenome pode ser realizada de forma 
extrajudicial uma única vez, e sua desconstituição dependerá 
de sentença judicial. 

III. Caso Gabriel fosse absolutamente incapaz, em hipótese 
alguma poderia requerer pessoalmente e imotivadamente a 
alteração de seu prenome de forma extrajudicial. 

Sobre essa situação, está correto o que o oficial de registro civil 
afirma em  

(A) II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 

45  

Sobre a nova lei que disciplina a política de cotas (Lei nº 14.723, 
de 13 de novembro de 2023) assinale a afirmativa correta. 

(A) Determina que 50% (cinquenta por cento) das vagas deverão 
ser reservadas aos estudantes oriundos de famílias com 
renda igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo e meio per 
capita. 

(B) Para ter acesso à política de cotas o estudante precisa ter 
cursado toda a vida estudantil (ensino fundamental I e II e 
ensino médio) em escola pública. 

(C) Nos concursos seletivos para ingresso nas instituições 
federais de ensino superior, todos os candidatos concorrerão, 
inicialmente, às vagas disponibilizadas para ampla 
concorrência e, somente se não for alcançada nota para 
ingresso por meio dessa modalidade, passarão a concorrer às 
vagas reservadas aos cotistas. 

(D) A nova legislação torna permanente a reserva de vagas nas 
universidades federais e instituições de ensino técnico de 
nível médio federais para negros, indígenas, pessoas com 
deficiência, mulheres em situação de violência doméstica, 
estudantes de escolas públicas e, agora, também para 
quilombolas. 

(E) A adoção da política de cotas para ingresso nos cursos 
superiores é uma ação afirmativa que ainda não se mostrou 
eficaz. 

46  

A Lei nº 13.146 de 2015 institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência. 

De acordo com essa legislação e os direitos fundamentais das 
pessoas com deficiência, as seguintes afirmativas estão corretas, 
à exceção de uma. Assinale-a.  

(A) No que se refere ao direito à vida, a pesquisa científica 
envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou 
de curatela deve ser realizada, em caráter excepcional, 
apenas quando houver indícios de benefício direto para sua 
saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e 
desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

(B) No que se refere ao direito à saúde, as ações e os serviços de 
saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem 
assegurar, dentre outros, atendimento psicológico, inclusive 
para seus familiares e atendentes pessoais, e  atenção sexual 
e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida. 

(C) No que se refere ao direito à moradia, nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, 
a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte: (i) reserva de, no mínimo, 3% das 
unidades habitacionais para pessoa com deficiência; (ii) em 
caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade 
nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso 
térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos 
demais pisos; (iii) disponibilização de equipamentos urbanos 
comunitários acessíveis; (iv) elaboração de especificações 
técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

(D) No que se refere ao direito ao transporte e à mobilidade, em 
todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem 
ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoa com deficiência com comprometimento 
de mobilidade, desde que devidamente identificados. Essas 
vagas devem equivaler a 2% do total, garantida, no mínimo, 1 
vaga devidamente sinalizada e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas 
vigentes de acessibilidade. 

(E) No que se refere ao direito à educação, incumbe ao poder 
público assegurar a formação e disponibilização de 
professores para o atendimento educacional especializado, 
de tradutores e intérpretes da Libras, que, mesmo que sejam 
atuantes da educação básica, devem, no mínimo, possuir 
ensino superior completo e certificado de proficiência na 
Libras. 
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Em 22 de novembro de 1999, Irene Ximenes Lopes Miranda 
apresentou, à Comissão Interamericana, petição contra o Brasil, 
em que denunciou fatos ocorridos em detrimento de seu irmão, 
o senhor Damião Ximenes Lopes. Em 30 de setembro de 2004, a 
Comissão decidiu submeter esse caso à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. 

O caso tratava de uma suposta vítima, o senhor Damião Ximenes 
Lopes, que foi internada em 1º de outubro de 1999 para receber 
tratamento psiquiátrico na Casa de Repouso Guararapes, um 
centro de atendimento psiquiátrico privado, que operava no 
âmbito do sistema público de saúde do Brasil, no Município de 
Sobral, Estado do Ceará. O senhor Damião Ximenes Lopes faleceu 
em 4 de outubro de 1999 na Casa de Repouso Guararapes, após 
três dias de internação. 

Sobre o procedimento perante a Corte e a sentença da Corte no 
caso Ximenes Lopes, analise as afirmativas a seguir. 

I. Irene Ximenes Lopes Miranda poderia ter apresentado a 
petição diretamente na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. Tal fato teria acelerado o seu acesso à justiça, já 
que a Comissão levou quase cinco anos para submeter à 
Corte. 

II. Foi o primeiro caso envolvendo pessoa com deficiência na 
Corte Interamericana de Direitos Humanos e foi responsável 
por mostrar que o Brasil pode ser condenado por ato de ente 
federado ou por ato do Poder Judiciário, não sendo aceitas 
alegações como “respeito ao federalismo” ou “respeito à 
separação de poderes”. 

III. Sua sentença determinou que o Estado brasileiro elaborasse 
uma política antimanicomial. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II e III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I, II e III. 

48  

No Brasil, racismo estrutura as desigualdades 

Não há país democrático quando não há direitos humanos para 
mais da metade da população. 

Nunca é demais enfatizar o peso, o papel preponderante do 
racismo na estruturação das imensas desigualdades existentes 
neste país, que, aliás, se destaca mundialmente nesse quesito. 
(Trecho de artigo de Cida Bento, em parceria com o jornalista Flávio Carrança, da 
Comissão de Jornalistas pela Igualdade Racial - SP, para o Jornal Folha de São Paulo, 
30/08/2023.) 

Sobre a pauta racial é correto afirmar que 

(A) a Convenção Interamericana contra o Racismo, Discriminação 
Racial e Formas correlatas de intolerância não tem status 
formal de emenda à Constituição nº 405. 

(B) não podemos considerar como discriminação odiosa as 
medidas especiais ou ações afirmativas que têm como 
objetivo assegurar a igualdade material para pessoas 
pertencentes à um grupo específico. 

(C) o racismo ambiental é um conceito que não merece respaldo 
pela doutrina já que desastres e catástrofes ambientais são 
imprevisíveis e afetam da mesma maneira os cidadãos. 

(D) a Convenção de Durban trouxe avanços sobre as formas de 
intolerância latu sensu. 

(E) a violência obstétrica e apresenta na mesma proporção entre 
mulheres negras e brancas. 
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De acordo com a doutrina de Direitos Humanos, há quatro fases 
que levam à formação da vontade de o Brasil celebrar um tratado 
internacional de direitos humanos, assumindo obrigações 
perante o Direito Internacional: 1) a fase da assinatura; 2) a fase 
da aprovação congressual; 3) a fase da ratificação; e, por fim, 4) a 
fase de incorporação do tratado já celebrado pelo Brasil ao 
ordenamento interno, denominada fase do Decreto Presidencial. 

Nesse sentido, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A fase da assinatura é iniciada com as negociações do teor do 
futuro tratado; as negociações dos tratados internacionais 
não possuem destaque no corpo da Constituição de 1988, 
sendo consideradas de atribuição do Chefe de Estado, por 
decorrência implícita do disposto no Art. 84, VIII.  

(B) Na fase da aprovação, também conhecida como fase do decreto 
legislativo, não há prazo para o término do rito, podendo 
arrastar-se por décadas em razão de conveniência política. 

(C) Ao ratificar um tratado internacional, o Presidente da 
República não pode formular reservas. 

(D) A celebração de um tratado é um ato complexo, porque não 
basta a vontade isolada de um Poder, é necessária a junção 
da vontade dos Poderes Legislativo e Executivo. 

(E) De acordo com os Tribunais Superiores, a norma, por mais 
que seja válida internacionalmente, não será válida 
internamente até que seja editado o Decreto de Promulgação 
pelo Presidente da República e referendado pelo Ministro das 
Relações Exteriores. 
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As ações de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) são por 
definição, ações com enfoque transversal, pois demandam 
articulação no âmbito de produção, comercialização, 
abastecimento, acesso a alimentos e perfis de consumo por parte 
da população. As questões de SAN perpassam e devem guiar uma 
gama variada de programas e políticas de diversas esferas da 
federação, tais como os programas de transferência de renda, 
programas de compras públicas e de distribuição de alimentos à 
população em situação de insegurança alimentar e nutricional, 
acesso a água, fomento à agricultura familiar, legislação 
sanitária, perdas e desperdícios de alimentos, políticas de 
abastecimento, estruturação de equipamentos de SAN nos 
municípios, políticas de saúde com foco no controle e prevenção 
das doenças decorrentes da má alimentação, alimentação escolar 
e ações de Educação Alimentar e Nutricional.  

(https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-
rural/direito-a-alimentacao-1> 

Sobre o tema Segurança Alimentar e Nutricional, avalie as 
afirmativas a seguir. 
I. As desigualdades de gênero são uma condição social que 

impacta a questão da segurança alimentar, já que nos 
domicílios onde uma mulher é a pessoa de referência (ou 
responsável pela família), a insegurança alimentar é ainda 
mais evidente. 

II. O direito à um nível adequado de vida (incluindo 
alimentação, vestimenta e moradia) está entre os principais 
direitos garantidos no PIDESC. 

III. O processo de reconhecimento do direito à alimentação tem 
como marco artigo da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que dispõe que toda a pessoa tem “direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e 
bem-estar, inclusive alimentação, dentre outros itens. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e III, apenas 
(D) I e II, apenas. 
(E) I, II e III. 
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Leia o trecho a seguir a respeito da dinâmica entre a estrutura 
familiar e a formação do Estado no Brasil. 

O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável 
e responsável, ante as leis da Cidade. 
Adaptado de HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2015. 

Com base no trecho, assinale a afirmativa que se refere 
corretamente à tese do autor. 

(A) O Estado surge na medida em que o modelo orgânico da 
entidade familiar atravessa estágios sucessivos de 
complexificação sistêmica para incluir membros externos. 

(B) A relação de interdependência entre a instituição familiar e o 
modelo estatal baseia-se no fato de que aquela é o modelo 
básico de conformidade e obediência às normativas legais. 

(C) A família opera sob princípios e dinâmicas incompatíveis com 
aqueles do Estado, de modo que deve ser transcendida em 
favor de um quadro institucional formalizado e abrangente. 

(D) Família e Estado se distinguem na medida em que, para o 
advento deste, os cidadãos devem sofrer uma considerável 
limitação da liberdade encontrada na formação anterior. 

(E) A organização familiar deve passar por um processo 
continuado de abstração das relações pessoais, 
transformando-as em vínculos sociais amplos e impessoais. 
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Democracias têm regras escritas e árbitros. Porém, regras escritas 
e árbitros funcionam melhor, e sobrevivem mais tempo, em 
países em que elas são fortalecidas por suas próprias regras não 
escritas do jogo. Essas regras ou normas servem como grades 
flexíveis de proteção da democracia, impedindo que o dia a dia da 
competição política se transforme em luta livre. 
Adap. de LEVITSKY, Steven e ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2018. 

O trecho versa sobre os elementos da vida política de um país 
que servem à manutenção do estado democrático. Um exemplo 
dessas “grades flexíveis” é a 

(A) instituição de um arcabouço constitucional que delineie 
exaustivamente a mecânica operacional do aparato estatal. 

(B) formulação de diretrizes jurídicas estritas para a constituição 
e estruturação de entidades partidárias. 

(C) consolidação de uma corte constitucional investida de 
autoridade para regulamentar a interpretação do texto. 

(D) aceitação consensual da derrota eleitoral pelo candidato 
preterido e a observância aos ritos da transição de poder. 

(E) implementação de dispositivos jurídicos eficazes destinados à 
repressão de atos ilícitos vinculados à esfera política. 
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A comunidade política conduz, comanda, supervisiona os 
negócios, como negócios privados seus, na origem, como 
negócios públicos depois, em linhas que se demarcam 
gradualmente. Dessa realidade se projeta, em florescimento 
natural, a forma de poder, institucionalizada num tipo de 
domínio: o patrimonialismo, cuja legitimidade assenta no 
tradicionalismo – assim é porque sempre foi. 

Adaptado de FAORO, Raymundo. Os donos do poder. São Paulo: Globo, 2012. 

A obra citada apresenta uma descrição aprofundada do 
patrimonialismo brasileiro.  

As opções a seguir apresentam corretamente características 
dessa estrutura, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O capitalismo politicamente orientado caracteriza-se pela 
primazia da burocracia estatal na direção da economia, 
subvertendo o princípio da autorregulação do mercado. 

(B) A flexibilidade da configuração política, capaz de assimilar e 
se reconfigurar diante de mudanças sociais e econômicas, 
mantendo inalterada a estrutura de poder. 

(C) O domínio dos estamentos burocráticos, com aparelhamento 
da máquina pública para garantir a condução e a influência 
sobre todas as dimensões sociais, econômicas e políticas. 

(D) A coexistência de uma fachada constitucional com um regime 
autoritário, sublinhando a habilidade de manter o monopólio 
do poder dissimulando sob o véu da legalidade. 

(E) A persistência de características do feudalismo, como a de 
uma elite dominante territorialmente enraizada e 
intimamente ligada ao poder estatal na figura do governante. 
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Max Weber, além de teorizar sobre os tipos de dominação, 
aprofundou-se na dinâmica da sua legitimidade, argumentando 
que esta é fundamental para justificar a obediência dentro de 
uma estrutura de dominação específica. 

Sobre o conceito weberiano de legitimidade, assinale a opção 
correta. 

(A) A dominação consolida sua legitimidade por meio da 
articulação de mecanismos coercitivos, os quais direcionam 
os coletivos à submissão. 

(B) A legitimidade está fundamentada em um substrato de 
crença ou de reconhecimento da adequação de uma 
determinada ordem de dominação. 

(C) A legitimidade de uma forma de dominação é assegurada na 
medida em que esta encarna os princípios da representação 
democrática, refletindo a vontade coletiva. 

(D) A legitimidade origina-se quando as estruturas de dominação 
atendem aos interesses materiais dos subordinados de 
maneira eficiente e racional. 

(E) Uma dominação é percebida como legítima quando a adesão 
a ela ocorre de forma subliminar, motivada por laços afetivos 
e identificações inconscientes. 
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Uma boa organização do Estado deve ser capaz de dirigir suas 
forças, uma em oposição à outra, de tal maneira que uma detém 
a outra em seu efeito destrutivo ou a suprime em um caminho tal 
que o resultado, para a razão, seja como se ambas as forças 
jamais existissem, e assim o ser humano, embora não 
moralmente bom, é compelido a ser, apesar disso, um bom 
cidadão. 

Adaptado de KANT, Immanuel. À Paz Perpétua. Petrópolis, RJ: Vozes, 2020. 

No excerto acima, o filósofo defendeu a tese de que o bom 
funcionamento do Estado independe dos caracteres morais dos 
indivíduos. A justificativa do autor se baseia no princípio que 
contemporaneamente chamamos de  

(A) freios e contrapesos. 

(B) soberania popular. 

(C) centralização do poder. 

(D) representação democrática. 

(E) democracia direta. 

56  

O Estado-nação pode se dissolver numa massa anárquica de 
indivíduos super e subprivilegiados. Quanto mais clara é a 
demonstração da sua incapacidade de tratar os apátridas como 
“pessoas legai”, e quanto mais extenso é o domínio arbitrário do 
decreto policial, mais difícil é para os Estados resistir à tentação 
de privar todos os cidadãos da condição legal e dominá-los com 
uma polícia onipotente. 
Adaptado de ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2012. 

A filósofa pensa a respeito dos riscos inerentes ao Estado-nação e 
seus desvios totalitários. No trecho, esse risco está baseado 

(A) na perpetuação e a aprofundamento de desigualdades 
econômicas, as quais minam a coesão social e ampliam o 
fosso entre diferentes estratos. 

(B) na erosão do princípio fundamental de igualdade perante a 
lei, que constitui a pedra angular da justiça em um estado 
nacional. 

(C) no não reconhecimento do uso legítimo da força policial pelo 
Estado como modo de salvaguardar a ordem e a segurança 
no território nacional. 

(D) na permissividade estatal com as políticas multiculturais, que 
no limite colocam em risco a coesão nacional em favor do 
sectarismo. 

(E) no declínio da participação cívica, levando a uma apatia 
generalizada que enfraquece as instituições democráticas e 
facilita a ascensão de regimes autoritários. 
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Uma das mais sedutoras e perigosas fantasias sobre o futuro, 
nascida sob o ofuscante brilho da vitória ocidental na Guerra Fria, 
trazia a ideia de que a tecnologia das comunicações 
inevitavelmente promoveria as liberdades democráticas. Mas 
essa fantasia já se dissipou há muito tempo. 
Adaptado de HILMAN, Jonathan E. A Rota da Seda Digital. São Paulo: Vestígio, 2022. 

O trecho versa sobre a quebra de expectativas relativamente às 
contemporâneas tecnologias da comunicação. Trata-se de uma 
crítica à ideia de que 

(A) maior conectividade e acesso aos meios de comunicação 
produziriam um ethos democrático em quaisquer sociedades. 

(B) ferramentas mais sofisticadas de vigilância poderiam garantir 
maior segurança aos cidadãos em todo o planeta. 

(C) diminuir a desigualdade no acesso aos meios tecnológicos 
geraria maior equilíbrio de poder entre as nações. 

(D) métodos de extração e tratamentos de grandes quantidades 
de dados seriam inerentemente democráticos. 

(E) acelerar os fluxos de informação geraria mercados globais 
mais integrados e estados mais fortes. 
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O cientista político Sérgio Abranches cunhou a expressão 
governantes incidentais para descrever uma série de personagens 
políticos, em diversos países de tradição democrática, que têm se 
alçado ao poder por uma conjunção de fatores ligados às 
turbulentas transformações do mundo contemporâneo.  

As opções a seguir apresentam corretamente características de 
tais personagens, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Emergem em contextos de excepcionalidade política, 
alcançando posições de poder em cenários atípicos, distantes 
da normatividade eleitoral e política tradicional. 

(B) Fragilizam a governança democrática, cujas vulnerabilidades 
inicialmente facilitaram sua ascensão ao poder, deteriorando 
ainda mais a confiança pública nas instituições. 

(C) Transitam pelo cenário político sem ocasionar mudanças 
substanciais nas instituições e na sociedade, deixando um 
impacto limitado no andamento da vida democrática. 

(D) Surgem de rupturas no equilíbrio de forças dentro do 
espectro partidário, tirando vantagem de divisões e 
insatisfações momentâneas. 

(E) Demonstram incapacidade em responder de maneira eficaz 
aos desafios contemporâneos e globais, falhando em articular 
soluções sustentáveis para crises estruturais. 
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Com relação aos traços distintivos do conceito de populismo, 
descrito na obra de Ernesto Laclau, avalie se as afirmativas a 
seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O populismo é descrito como a promoção de uma conexão 
direta entre o povo e uma elite política estabelecida e 
institucional que representa sua vontade. 

(   ) O populismo se caracteriza pela articulação de demandas 
políticas variadas em equivalências discursivas, visando à 
construção de uma identidade coletiva unificada. 

(   ) O populismo é caracterizado por uma ênfase na proteção 
legal dos direitos de minorias marginalizadas e excluídas da 
plena participação cidadã. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) V – V – F. 

(E) F – F – V. 
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No ensaio O Ornitorrinco, o cientista social Francisco de Oliveira 
usou este animal como metáfora para descrever a realidade 
socioeconômica brasileira. 

No sentido empregado pelo autor, a metáfora indica que o Brasil 

(A) exibe uma economia em evolução, organizada de um modo 
que desafia as convenções teóricas tradicionais. 

(B) revela uma amálgama contraditória de elementos arcaicos e 
contemporâneos em sua configuração socioeconômica. 

(C) demonstra uma estrutura econômica e social que parece 
desvinculada das influências da modernidade. 

(D) é distinguido por um hibridismo inerente que possibilita 
maior produtividade e adaptabilidade econômica. 

(E) apresenta uma configuração econômica diversificada, unindo 
a agricultura tradicional a avanços tecnológicos. 
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A proposta de substituir o presidencialismo puro pelo 
semipresidencialismo tem voltado ao debate público nos últimos 
anos, a partir de manifestações favoráveis por parte de lideranças 
parlamentares interessadas em ampliar a força política do 
Legislativo.  

Com base nesse debate, assinale a opção que indica 
características do regime semipresidencialista oriundas, 
respectivamente, do sistema presidencialista e do 
parlamentarismo. 

(A) O Poder Executivo é dual / O Presidente eleito não tem 
autonomia para nomear seu governo, sendo essa uma 
atribuição do partido majoritário da coalizão. 

(B) O chefe do Executivo limita-se a funções representativas e 
cerimoniais / O Primeiro-Ministro é nomeado pelo 
Presidente, em consonância com o Legislativo. 

(C) O Presidente é eleito de forma direta por sufrágio universal / 
Tanto o Primeiro-Ministro como o Governo são politicamente 
responsáveis perante o Parlamento. 

(D) O primeiro-Ministro depende do Legislativo e assume funções 
de chefe de Estado / O Presidente é eleito pelo voto popular 
direto e assume funções de chefe de governo. 

(E) O Presidente da República eleito comanda o Executivo 
nomeando seu governo / O Primeiro-Ministro tem o poder de 
instaurar processo de impeachment do chefe de Estado. 
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Atualmente o Brasil é oficialmente uma República 
presidencialista, mas, ao longo de sua história, houve várias 
tentativas de experimentar sistemas de governo diferentes. 

A esse respeito, assinale a afirmativa que caracteriza 
corretamente uma dessas experiências. 

(A) No período imperial, entre 1837 e 1889, o país viveu um 
“parlamentarismo sem povo”, estruturado na coalizão dos 
dois maiores partidos, liberal e conservador. 

(B) Na era republicana, o sistema parlamentarista esteve vigente 
de 1961 a 1963, como solução para amenizar os temores dos 
militares em relação às tendências de esquerda do 
Legislativo. 

(C) Em 1963, o parlamentarismo republicano foi revogado em 
cumprimento à vontade popular, consultada mediante um 
referendo que apoiou o restabelecimento do sistema 
presidencialista. 

(D) Na Assembleia Constituinte de 1987, o debate sobre sistemas 
e formas de governo foi intenso e levou a agendar um 
plebiscito nacional sobre o tema, mediante Emenda Aditiva à 
Constituição de 1988.  

(E) Em 1993, a opção pelo presidencialismo foi confirmada 
mediante um plebiscito sobre a forma e o sistema de 
governo, o qual demandava escolher monarquia ou república 
e parlamentarismo ou presidencialismo. 
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Este instrumento resulta do valor obtido da divisão do número de 
votos válidos dados aos candidatos e partidos pelo número de 
vagas em disputa na eleição e serve para definir os partidos que 
têm direito a ocupar as vagas nas eleições proporcionais. 

O trecho descreve o instrumento do sistema eleitoral 
proporcional denominado  

(A) cláusula de barreira. 

(B) janela partidária. 

(C) quociente eleitoral. 

(D) cláusula de desempenho. 

(E) quociente partidário. 
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No Brasil, as campanhas eleitorais são financiadas parcialmente 
com recursos públicos provenientes do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha (FEFC), também conhecido como 
Fundo Eleitoral, e do Fundo Especial de Assistência Financeira aos 
Partidos Políticos, o Fundo Partidário. 

A respeito desses dois mecanismos de financiamento, avalie se as 
afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O Fundo Partidário é constituído por dotações orçamentárias 
da União, multas, penalidades, doações e outros recursos 
financeiros que lhes forem atribuídos por lei. 

(   ) O Fundo Eleitoral é composto por doação do Tesouro 
Nacional aos partidos políticos e o repasse desse recurso é 
mediado pelo Tribunal Superior Eleitoral em ano eleitoral. 

(   ) O Fundo Eleitoral é voltado exclusivamente para o 
financiamento de campanhas eleitorais, ao passo que o 
Fundo Partidário é destinado à manutenção dos partidos 
políticos e é distribuído mensalmente para custear despesas 
das legendas. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) V – F – F. 

(E) V – V – V. 
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Para enfrentar o problema da sub-representação feminina, a 
Emenda Constitucional nº 117/2022 alterou o Art. 17 da 
Constituição de 1988 e impôs aos partidos políticos estratégias 
para a promoção e difusão da participação política das mulheres. 

Essa norma estabeleceu que 

(A) coligações ou partidos reservem um mínimo de 20% de 
candidaturas a mulheres nas eleições para as Câmaras 
Municipais. 

(B) coligações ou partidos destinem um mínimo de 30% de 
candidaturas a mulheres nas eleições para as Assembleias 
Legislativas e para a Câmara dos Deputados. 

(C) 5% do Fundo Eleitoral seja repassado para criação e 
manutenção de programas de promoção e difusão da 
participação política das mulheres 

(D) o tempo de propaganda gratuita no rádio e na televisão a ser 
distribuído pelos partidos às respectivas candidatas deverá 
ser de no mínimo 30%, proporcional ao número de 
candidatas. 

(E) os partidos reservem no mínimo 5% e no máximo 15% do 
total dos recursos do Fundo Partidário para financiamento 
das campanhas eleitorais de candidaturas femininas. 
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As Unidades de Conservação (UC) fazem parte das políticas 
públicas para enfrentar os conflitos socioambientais relativos à 
gestão da terra e seus recursos naturais. O trecho a seguir 
descreve uma categoria específica de unidade de conservação: 

É uma extensa área natural destinada à proteção e conservação 
dos atributos bióticos, estéticos ou culturais ali existentes, 
importantes para a qualidade de vida da população local e para a 
proteção dos ecossistemas regionais. Podem ser estabelecidas em 
áreas de domínio público ou privado, pela União, Estados ou 
municípios, sem a necessidade de desapropriação das terras 
privadas. Seu objetivo principal é a conservação de processos 
naturais e da biodiversidade, por isso permite a ocupação 
humana, desde que em sintonia com os princípios do uso 
sustentável de seus recursos naturais. 

Adaptado de https://oeco.org.br/ 

O trecho refere-se à UC denominada 

(A) Reserva de Desenvolvimento Sustentável. 

(B) Área de Preservação Permanente. 

(C) Reserva Extrativista. 

(D) Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

(E) Área de Proteção Ambiental. 
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Desde a época da colonização, a estrutura fundiária no Brasil é 
extremamente concentrada, ou seja, há grande desigualdade na 
distribuição das propriedades de terra no país. Em 2017, o Censo 
Agropecuário revelou que 47,5% da área total do Brasil era 
ocupada por propriedades rurais de 1.000 hectares ou mais e, 
assim sendo, demonstrou a urgência e atualidade do debate 
sobre a reforma agrária enquanto uma política pública. 

Adaptado de https://fundacaofhc.org.br/linhasdotempo/reforma-agraria/ 

A respeito do debate sobre a reforma agrária na atualidade, 
analise as assertivas a seguir. 

I. Para os ambientalistas, o Estatuto da Terra (Lei nº 4504/1964) 
contribuiu para fazer da reforma agrária um meio de 
preservação ambiental ao determinar o módulo fiscal como a 
área rural suficiente para atender às necessidades de uma 
propriedade familiar e garantir sua subsistência. 

II. Para as comunidades quilombolas, é necessário implementar 
um modelo de reforma agrária associado ao reconhecimento 
de direitos territoriais e de reparação racial, uma vez que 
ainda predominaria uma política agrária socialmente 
excludente e marcada por um racismo institucional. 

III. Para os indigenistas, a aprovação da Lei nº 14.701/2023, que 
regulamentou a demarcação, o uso e a gestão de terras 
indígenas, foi uma conquista que embasou juridicamente a 
nulidade do marco temporal e inseriu a demarcação de novas 
terras originárias na política de reforma agrária. 

Está correto o que se afirma em 

(A) apenas I e II. 

(B) apenas III. 

(C) apenas II 

(D) apenas I e III. 

(E) I, II e III. 

https://www.politize.com.br/como-se-faz-uma-campanha-eleitoral/


CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 
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Uma democracia é dita deliberativa quando cumpre certos 
requisitos que a distinguem de outras concepções acerca do 
funcionamento do regime democrático. 

Com relação ao tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. Promove uma racionalidade normativa com vistas a alcançar 
consensos por meio de argumentação baseada em princípios. 

II. Entende a soberania popular como emanação de uma 
vontade geral que agrega e homogeneíza as preferências 
individuais. 

III. Admite a existência de uma pluralidade de posições em 
disputa pelo poder no interior de uma sociedade. 

Assinale a opção que indica os itens que descrevem apenas 
características do modelo deliberativo. 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 

69  

No âmbito do Ministério X foi instituído grupo de trabalho 
formado por Ana, Maria e Joana com o objetivo de elaborar os 
aspectos gerais de uma política pública, de caráter afirmativo, 
destinada a determinado grupo social historicamente 
discriminado no âmbito da sociedade brasileira. De acordo com 
Ana, a funcionalidade de uma política dessa natureza é a 
irrestrita adoção da igualdade formal em prol da construção da 
igualdade material. Maria, em sua intervenção, afirmou que 
políticas dessa natureza são contextualizadas em uma 
perspectiva temporal, não podendo assumir contornos estáticos. 
Por fim, Joana defendeu que a necessidade de equalização, em 
caráter nacional, do tratamento que deve ser dispensado ao 
grupo a ser protegido, é indicativo de que somente a União pode 
legislar sobre políticas afirmativas. 

Considerando as afirmações de Ana, Maria e Joana, é correto 
afirmar, em uma perspectiva constitucional, que  

(A) todas estão certas. 

(B) apenas Ana está certa. 

(C) apenas Maria está certa. 

(D) apenas Ana e Joana estão certas. 

(E) apenas Maria e Joana estão certas. 
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Um grupo de pessoas remanescente de comunidades 
quilombolas, preocupado com a especulação imobiliária sobre as 
terras que ocupavam, bem como com os rumores em relação à 
possível revogação dos atos normativos infraconstitucionais que 
as disciplinavam, com a correlata afetação dessas terras a alguma 
finalidade de interesse público, consultaram um profissional 
especializado nessa temática. 

O profissional consultado esclareceu corretamente que, na 
perspectiva constitucional,  

(A) o reconhecimento do direito de propriedade sobre as 
referidas terras se dá em uma perspectiva coletiva, havendo 
o direito subjetivo aos títulos. 

(B) é assegurado a esse grupo o direito de usucapir as terras que 
ocupam, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 
pela Constituição da República. 

(C) as terras que ocupam permanecerão afetadas ao referido 
grupo enquanto não for identificada uma aculturação, isto na 
perspectiva de sua ancestralidade. 

(D) a afetação das terras a uma finalidade de interesse público, 
com a correlata retirada do grupo, deve ser objeto de 
aprovação pelo Congresso Nacional. 

(E) os direitos desse grupo, sobre as terras ocupadas, são 
reconhecidos em norma constitucional de natureza 
programática, que carece de integração pela legislação 
infraconstitucional. 
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